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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
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ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA - AL002679B
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA INFORMADA PELO 
CONTRIBUINTE ANTES DA VIGÊNCIA MP N. 135/2003, CONVERTIDA 
NA LEI N. 10.833/2003. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NECESSIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, é necessário o lançamento de ofício na 
hipótese de compensação declarada pelo contribuinte antes de 31.10.2003, pois, 
somente após essa data, com a edição da Medida Provisória n. 135/2003, convertida 
na Lei n. 10.833/2003, a declaração de compensação passou a gerar o efeito de 
constituição do crédito tributário. Precedentes: AgInt no REsp 1.814.335/AL, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe 
16/11/2020; AgInt no REsp n. 1.833.307/AL, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 3/9/2020.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA INFORMADA PELO 
CONTRIBUINTE ANTES DA VIGÊNCIA MP N. 135/2003, CONVERTIDA 
NA LEI N. 10.833/2003. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NECESSIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, é necessário o lançamento de ofício na 
hipótese de compensação declarada pelo contribuinte antes de 31.10.2003, pois, 
somente após essa data, com a edição da Medida Provisória n. 135/2003, convertida 
na Lei n. 10.833/2003, a declaração de compensação passou a gerar o efeito de 
constituição do crédito tributário. Precedentes: AgInt no REsp 1.814.335/AL, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe 
16/11/2020; AgInt no REsp n. 1.833.307/AL, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 3/9/2020.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 976):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AÇÃO ANULATÓRIA. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA INFORMADA PELO CONTRIBUINTE ANTES DA VIGÊNCIA MP N. 
135/2003, CONVERTIDA NA LEI N. 10.833/2003. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A parte agravante sustenta, em síntese, que a DCTF constitui confissão de débito e 
instrumento hábil à cobrança por expressa disposição do art. 5º do Decreto-Lei 2.184/1984, 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988 com força de lei complementar. Logo, não há 
falar em decadência, uma vez que a própria existência do pedido de compensação tributária 
denuncia a existência de um crédito.

Com impugnação (fls. 989/995).
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 
inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 
dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 
decisão agravada.

Com efeito, conforme exposto no decisum, é necessário o lançamento de ofício na 

hipótese de compensação declarada pelo contribuinte antes de 31.10.2003, pois, somente após 

essa data, com a edição da Medida Provisória n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, a 

declaração de compensação passou a gerar o efeito de constituição do crédito tributário.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO INFORMADA EM DCTF. REJEIÇÃO PELO FISCO. NECESSIDADE 
DE NOVO LANÇAMENTO. QUANTO ÀS DCTFs APRESENTADAS ANTES DE 
31/10/2003. DECADÊNCIA CONFIGURADA NA ESPÉCIE.1. A jurisprudência do STJ 
firmou-se no sentido de que, antes de 31/10/2003, havia a necessidade de lançamento de 
ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados em DCTF decorrentes de 
compensação indevida.
2. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp 1.814.335/AL, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe 16/11/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. COMPENSAÇÕES 
INFORMADAS EM DCTF EM 2000. AUSÊNCIA DE LANÇAMENTO. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA NA ESPÉCIE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que antes de 31.10.2003 havia a 
necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados em 
DCTF decorrentes de compensação indevida.
2. Tratando-se de compensações informadas em DCTFs apresentadas no ano de 2000 e 
ausentes os lançamentos de ofício, é de rigor o reconhecimento da decadência dos créditos 
tributários.
3. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp n. 1.833.307/AL, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 3/9/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.006.864 / AL
Número Registro: 2022/0170611-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08044945120204058000 8044945120204058000

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE AÇÚCAR E ÁLCOOL DE 

ALAGOAS
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA - AL002679B

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES - DF015182
JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749
DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033
JOSÉ JORGE ANDRADE DIAS JUNIOR - AL013681

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE AÇÚCAR E ÁLCOOL DE 

ALAGOAS
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA - AL002679B

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES - DF015182
JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749
DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033
JOSÉ JORGE ANDRADE DIAS JUNIOR - AL013681

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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